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N° 1783 - Autorizar o afastamento do Estado de ISALTINO JOSE DO NASCIMENTO FILHO, Secretério de Desenvolvimento Social,
Crianca e Juventude, para, em Brasilia — DF, nos dias 23 e 24 de maio de 2016, cumprir agenda junto ao Minstro de Desenvolvimento
Social e Agrario.
N° 1784 - Autorizar o afastamento do Pais, tendo em vista solicitacdo do Chefe da Casa Militar, do Major PM LINALDO TAVARES DOS
SANTOS JUNIOR, do referido Orgéo, para, em Buenos Aires —Argentina, no periodo de 17 a 22 de maio de 2016, participar da premiagéo
obtida por haver vencido o curso Inova — PE 2015, promovido pela Secretaria de Administragéo, na categoria Inovagéo, com o Projeto
IPVA Preventivo, sem 6nus para o Estado de Pernambuco.

ERRATA
No Ato n° 1737, de 23 de maio de 2016:

Onde se |é: ...no periodo de 16 de maio a 20 de novembro de 2016...
Leia-se: ...no periodo de 20 de maio a 20 de novembro de 2016...

ATO DO DIA 27 DE ABRIL DE 2016

N° 1479 - Nomear LORENNA MARIA ARCOVERDE AGRA ROCHA para exercer o cargo, em comisséo, de Gerente de Tecnologia,
simbolo DAS-4, da Secretaria de Desenvolvimento Econémico, a partir de 01 de maio de 2016.

(REPUBLICADO POR HAVER SAIDO COM INCORREGAO NO ORIGINAL)

ATO DO DIA 12 DE MAIO DE 2016.

N° 1600 - Nomear JOSE ALBERTO DA SILVA FILHO para exercer o cargo, em comissdo, de Gestor Técnico de Contratos, simbolo
DAS-5, da Secretaria de Educagéo, com efeito retroativo a 01 de maio de 2016.

(REPUBLICADO POR HAVER SAIDO COM INCORREGAO NO ORIGINAL)

Secretarias de Estado

ADMINISTRAGAO

Secretdario: Milton Coelho da Silva Neto

PORTARIAS SAD DO DIA 27.05.2016
PORTARIA CONJUNTA SAD/SJDH N° 064, DE 27 DE MAIO DE 2016.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAGAO e o SECRETARIO DE JUSTIGA E DIREITOS HUMANOS, tendo em vista a autorizagéo
contida no Decreto n° 43.050, de 17 de maio de 2016, publicado no Diario Oficial do Estado de 18 de maio de 2016, e a Deliberagédo Ad
Referendum n° 047, de 15 de abril de 2016, da Camara de Politica de Pessoal. RESOLVEM:

l. Abrir Selecéo Publica Simplificada, visando a contratacéo temporaria de 20 (vinte) Assessores Juridicos para atuagéo no ambito da
Coordenadoria Estadual de Protegéo e Defesa do Consumidor — PROCON, érgé&o vinculado a Secretaria Executiva de Justica Promogéo
dos Direitos do Consumidor, pertencente & Secretaria de Justica e Direitos Humanos - SIDH, nos termos do detalhamento constante das
“atribuicdes/fungdes/vagas” do Anexo | da presente Portaria Conjunta.

Il.  Determinar que a Sele¢éo Publica Simplificada de que trata o item anterior sera realizada para atender a situagdo de excepcional
interesse publico da Secretaria de Justica e Direitos Humanos e tera validade de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogavel por igual periodo,
a partir da data de homologagéo do resultado final, publicada no Diario Oficial do Estado de Pernambuco.

lll.  Fixar em até 24 (vinte e quatro) meses o prazo de vigéncia dos contratos temporarios provenientes da Selecéo Publica Simplificada
de que trata a presente Portaria Conjunta, prorrogaveis por iguais periodos, até o prazo maximo de 06 (seis) anos, conforme interesse e
necessidade da Secretaria de Justica e Direitos Humanos - SIDH, nos termos da Lei Estadual n® 14.547, de 21 de dezembro de 2011, e
demais normas aplicaveis a matéria.

IV.  Instituir Comissdo Coordenadora do Certame, responsavel pela elaboragéo das normas e pelo acompanhamento da execugdo do
processo seletivo, ficando, desde j&, designados os seguintes membros, sob a presidéncia da primeira:

Nome Cargo Orgéo
Marilia Raquel Simées Lins Secretéria Executiva de Pessoal e Relagdes Institucionais SAD
Leonardo Henrique Fernandes Bezerra Gestor Governamental SAD
Adriano Lopes de Amorim Assessor Técnico SJDH
Ana Paula Freitas da Silva Assesora de Gestéo de Pessoas SJDH
Erivaldo José Coutinho dos Santos Gerente Geral do Procon PROCON/SJDH
Theopazio Anténio de Azevedo e Silva Junior Consultor Técnico SJDH

V.  Estabelecer que sera de responsabilidade da Comissdo Executora, a ser designada pelo Secretario de Justica e Direitos Humanos,
a criagcdo de todos os instrumentos técnicos necessarios & inscricdo, avaliagdo curricular, recebimento dos recursos, elaboracéo e
divulgacéo dos resultados, além de todos os comunicados que se fizerem necessarios.

VI. Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicagéo.

MILTON COELHO DA SILVA NETO
Secretario de Administragéo

PEDRO EURICO DE BARROS E SILVA
Secretario de Justica e Direitos Humanos

ANEXO UNICO
(PORTARIA CONJUNTA SAD/SJDH N° 064, DE 27 DE MAIO DE 2016)
EDITAL
1. DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES
1.1. O Processo Seletivo Simplificado de que trata o presente Edital visa a contratagdo temporaria de 20 (vinte) Assessores Juridicos
para a atuacdo no PROCON/PE, ¢rgéo vinculado a Secretaria Executiva de Justica e Promocéo da Defesa do Consumidor, pertencente
a Secretaria de Justica e Direitos Humanos, do Governo do Estado de Pernambuco, observado o quadro de vagas constante do item 2.3.

deste Edital e seu detalhamento no Anexo I.

1.2. As regras do certame sdo disciplinadas por este Edital e respectivos Anexos, que dele s&o partes integrantes, para todos os efeitos
e devem ser fielmente observados.

1.3. O processo seletivo sera realizado em uma Unica etapa eliminatéria e classificatéria, denominada Avaliagéo Curricular, com
execugéo sob a responsabilidade da Comisséo Executora.

1.4. Para a divulgagéo dos atos advindos da execugéo deste processo seletivo sera utilizado o endereco eletronico: http://www.sjdh.pe.gov.br .

1.5. Sem prejuizo do disposto no item anterior, poderédo ser usados jornais de ampla circulagéo, como forma suplementar de divulgagéo
do processo seletivo, devendo a homologagéo do resultado final do certame ser publicada através de Portaria Conjunta SAD/SJDH no
Diério Oficial do Estado de Pernambuco.

2 DAS VAGAS

2.1.  Asvagas destinadas a Selecédo Publica estéo distribuidas na forma prevista no Anexo |, e devem ser preenchidas pelos critérios
de conveniéncia e necessidade da Secretaria de Justica e Direitos Humanos - SIDH, respeitada a ordem de classificacdo constante da
homologagéo do resultado final da Selegéo.

2.1.1. Antes de realizar a inscricdo, o interessado devera certificar-se das atribuicées, requisitos especificos da fungéo, jornada de
trabalho, conforme previsto no Anexo | deste Edital.

2.1.2. Para ocupar possiveis vagas que surjam durante o periodo de validade da Selegédo, por desisténcias, rescisdes ou criagdo de
novas vagas, poderdo ser convocados candidatos aprovados ndo inicialmente classificados, respeitando-se o quantitativo de vagas
reservadas para pessoas com deficiéncia e observando-se sempre a ordem decrescente de notas.

2.2. DAS VAGAS DESTINADAS AS PESSOAS COM DEFICIENCIA

2.2.1. Do total de vagas ofertadas por funcéo neste Edital, o minimo de 3% (trés por cento) ou no minimo de 01 (uma) vaga sera
reservado para pessoas com deficiéncia, em cumprimento ao que assegura o artigo 97, inciso VI, alinea “a”, da Constituicdo do Estado de
Pernambuco, observando-se a compatibilidade da condigcéo especial do candidato com as atividades inerentes as atribuigdes da funcéo
para a qual concorre.

2.2.2. Serao consideradas pessoas com deficiéncia aquelas que se enquadrem nos critérios estabelecidos pelo Decreto Federal n®
3.298, de 20/12/1999, e suas alteragdes, que regulamenta a Lei Federal n° 7.853, de 24/10/1989.

2.2.3. Os candidatos que desejarem concorrer as vagas reservadas para pessoas com deficiéncia deverdo, no ato da inscrigéo, declarar
essa condigdo e especificar sua deficiéncia.

2.2.4. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiéncia, participaréo do certame em igualdade de condicées com os demais
candidatos, no que se refere ao contetido, local e horério das avaliagées, critérios de aprovagéo e a nota minima exigida, em conformidade
ao que determina o artigo 41, inc. | a IV do Decreto Federal n° 3.298, de 1999, e suas alteragdes.

2.2.5. O candidato que nao declarar no ato da inscricdo ser pessoa com deficiéncia, ficara impedido de concorrer as vagas reservadas,
porém, disputara as de classificagéo geral.

2.2.6. Aclassificagéo e aprovagédo do candidato ndo garante a ocupagdo da vaga reservada as pessoas com deficiéncia, devendo ainda,
quando convocado, submeter-se & Pericia Médica que serd promovida pelo Nucleo de Superviséo de Pericias Médicas e Seguranca do
Trabalho — NSPS, do Instituto de Recursos Humanos do Estado de Pernambuco — IRH, ou entidade por ele credenciada.

2.2.7. No dia e hora marcados para a realizagédo da Pericia Médica, o candidato deve apresentar o Laudo Médico, conforme Anexo
V (Declaragéao) deste Edital, atestando o tipo, o grau ou o nivel da deficiéncia, com expressa referéncia ao cédigo correspondente da
Classificacdo Internacional de Doenga - CID e indicando a causa provavel da deficiéncia.

2.2.8. A Pericia Médica decidira, motivadamente, sobre:

a) A qualificagdo do candidato enquanto pessoa com deficiéncia, observando obrigatoriamente os critérios estabelecidos pelo
Decreto Federal n° 3.298 de 20.12.1999; e,

b) A compatibilidade da deficiéncia constatada com o exercicio das atividades inerentes a fungéo a qual concorre, tendo por referéncia a
descricéo das atribuigdes da funcéo constante deste Edital.

2.2.9. O candidato que, apoés a Pericia Médica, ndo for considerado pessoa com deficiéncia terd seu nome excluido da lista de
classificados para as vagas reservadas. No entanto, permanecera na lista de classificagéo para as vagas de concorréncia geral.

2.2.10. O candidato cuja deficiéncia for julgada incompativel com o exercicio das atividades da funcéo seré desclassificado e excluido do
certame.

2.2.11. Da decis&o da Pericia Médica cabera Recurso Administrativo, no prazo de 03 (trés) dias Uteis do seu recebimento, enderegado a
Comissao Executora da presente selegéo.

2.2.12. As vagas reservadas as pessoas com deficiéncia que ndo forem preenchidas por falta de candidatos, por reprovagdo no
certame ou por decis&o da Pericia Médica, depois de transcorridos os prazos recursais, seréo preenchidas pelos demais candidatos da
concorréncia geral observada a ordem de classificagéo.

2.2.13. Apods a contratagdo, o candidato ndo podera utilizar-se da deficiéncia que |lhe garantiu a reserva de vaga no certame para justificar
a concesséo de licenca ou aposentadoria por invalidez.

2.3. QUADRO DE VAGAS

Fungéo | Especialidade | Quant.Vagas | Quant. Vagas Defici [ Quant. Total |
[ ASSESSOR JURIDICO [ - [ 19 [ 01 [ 20 |
3. DA INSCRIGAO NO PROCESSO SELETIVO:
3.1. As inscricbes seréo gratuitas e para se inscrever o candidato devera preencher o Formulrio de Inscrigéo, disponivel no Anexo

Ill e também no site http://www.sjdh.pe.gov.br, e encaminha-lo @ Comissdo Executora do Processo Seletivo, no periodo informado no
Anexo Il, através de SEDEX com aviso de recebimento (AR) ou de forma presencial, nos dias Uteis e de funcionamento no érgéo, em
sala apropriada no térreo do prédio sede da Secretaria de Justica e Direitos Humanos, sito a Praga Arsenal da Marinha, s/n, Bairro do
Recife, Recife- PE — CEP: 50.030-360, no horario de 08:00 as 12:00hs, acompanhado de cépia dos documentos abaixo relacionados em
envelope lacrado, devidamente identificado com o nome do candidato e a fungé&o ao qual concorre:

a) Documento de identidade com foto;

b) CPF;

c) Comprovante de estar quite com a Justica Eleitoral;

d) Quitagéo com o servico militar, se do sexo masculino;

e) Documentagdo comprobatdria da experiéncia profissional;

f) Registro e regularidade junto a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;

g) Documentagdo comprobatéria da escolaridade exigida para a fungéo/area que concorre;
i) Declaracdo de que trata o subitem 2.2.7 deste Edital, quando for o caso;

j) Comprovante de residéncia emitido em seu nome.

3.2. Seréo considerados documentos de identidade:

Carteiras expedidas pelos Ministérios Militares, pelas Secretarias de Seguranca Publica, pelos Institutos de ldentificagéo e pelo Corpo de
Bombeiros Militar e Policias Militares, carteiras expedidas pelos érgéos fiscalizadores de exercicio profissional (ordens, conselhos etc.),
passaporte, certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Publico, carteiras funcionais expedidas por érgéo publico que, por
lei federal, valham como identidade, carteira de trabalho, carteira nacional de habilitagdo (somente o modelo com foto). Para validagéo
como documento de identidade, o documento deve se encontrar dentro do prazo de validade.

3.3.  N&o sera admitida a juntada de qualquer documento posterior a inscricéo.

3.4. Quando se tratar de inscri¢éo realizada por terceiro, mediante Procuragéo Publica ou Particular, todas as informagées registradas
na solicitagéo de inscricdo serao de inteira responsabilidade do candidato, arcando este com as consequéncias de eventuais erros no
preenchimento.

3.5.  N&o serdo aceitas inscri¢cdes via fax, via correio eletrénico (e-mail).

3.6.  N&o sera aceita a inscri¢cdo que n&o atender ao estabelecido neste Edital.

3.7. A qualquer tempo, sera anulada a inscricdo e todos os atos e fases dela decorrentes, se for constatada falsidade em qualquer
declaragdo, bem como qualquer irregularidade nos documentos apresentados.

3.8.  Asinformagdes prestadas no Formulario de Inscricéo s&o de inteira responsabilidade do candidato, devendo a comissé&o instituida
excluir da Selecéo o candidato que ndo preencher o formuldrio de forma completa e correta ou fornecer dados comprovadamente
inveridicos, sem prejuizo das san¢des administrativas, civis e penais cabiveis.

3.9. Ainscricdo do candidato expressara sua integral adeséo a todas as regras que disciplinam a presente selecéo.

3.10. Sera considerada vélida a documentagéo postada até o ultimo dia da inscricao, com data descrita no Anexo II.

3.11. A Secretaria de Justica e Direitos Humanos nao se responsabilizara por inscricées postadas via SEDEX fora do prazo do Anexo |I.

3.12. Quando da realizag&o da inscricdo presencial os documentos comprobatérios descritos no item 3.1, dever&o ser entregues em
envelope lacrado diretamente no Térreo da Secretaria de Justica e Direitos Humanos, no horario 08:00 as 12:00hs.

3.12.1. O envelope devera ser do tamanho aproximado de 22cm por 30cm onde deverao ser colocados os documentos indicados no item
3.1. A parte externa do envelope devera conter os seguintes dados de identificagdo em letra de forma:

Selecéo Publica Simplificada SUDH/PROCON - 2016

Nome:

Funcéo: Assessor Juridico

3.13. Seréo desclassificados do processo seletivo os candidatos que ndo enviarem os documentos descritos no item 3.1.

3.14. Adocumentagédo entregue no ato da inscrigdo pelos candidatos inscritos ndo sera devolvida.

3.15. E vedada a inscrigdo condicional ou extemporanea.
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4. DA AVALIAGAO CURRICULAR:

4.1. A Avaliagéo Curricular, etapa Unica do Processo Seletivo, tera carater eliminatério e classificatério e aferird a experiéncia
profissional de cada candidato devidamente inscrito na selegéo, exclusivamente, através das informag6es prestadas no Formulario de
Inscricdo, desde que corretamente comprovadas com a documentagéo solicitada.

4.2.  Aavaliagéo Curricular obedecera rigorosamente a Tabela de Pontos constantes no item 4.3 deste Edital.

4.3.  Aavaliacdo Curricular valera até 100 (cem) pontos, de acordo com a tabela abaixo e serdo eliminados os candidatos que nao
comprovarem corretamente a documentacéo solicitada.

ASSESSOR JURIDICO

ITEM DE AVALIAGAO PONTUAGCAO PONTUAGAO MAXIMA
Experiéncia comprovada no servico, publico ou privado, na drea de| 05 pontos por cada 06 meses de 30 pontos
Defesa do Consumidor. trabalho comprovado = pontos
Cursos de capacitagdo na area de Direito do Consumidor, com carga 02 pontos por curso apresentado 10 pontos
horéria compreendida entre 30 e 60 horas/aula. 18 pontos
Cursos de capacitagéo na area de Direito do Consumidor, com carga 03 pontos por curso apresentado 15 pontos
horaria compreendida entre 61 e 100 horas/ aula. 1> pontos
Cursos de capacitagéo na area de Direito do Consumidor, com carga 05 pontos por curso apresentado 10 pontos
- . D o) pi
horaria compreendida entre 101 e 359 horas/ aula, 1% pontos
Curso de especializagdo na area de Direito do Consumidor, com
carga horéria igual ou superior a 360 horas/ aula, com certificado/ 10 pontos por curso 10 pontos
declaragéo emitido por Instituicéo reconhecida pelo MEC.
Mestrado concluido na area de Direito do Consumidor, com 12 DONtoS POT CUrSO 12 pontos
- - . IR ) o] p!
certificado/declaragé@o emitido por Instituicdo reconhecida pelo MEC. 1=pontos
Doutorado concluido na éarea de Direito do Consumidor, com 13 DONtos Por CUrso 13 pontos
o - . - ) o) p!
certificado/declaragéo emitido por Instituicdo reconhecida pelo MEC. 12 pontos
TOTAL 100 PONTOS

4.4. Na data prevista no Anexo Il deste Edital sera divulgada a Relagéo Preliminar da Avaliagéo Curricular.
4.5.  As informacdes referentes ao tempo de experiéncia profissional deverdo ser comprovadas através de:
4.5.1. Copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS, desde que conste a fungéo para a qual concorre, ou;

4.5.2. Certidées elou Declaragdes de tempo de servigo publico ou privado, deverédo ser emitidas em papel timbrado da instituicdo, com
devida comprovacgédo através de CNPJ ou registro no érgdo competente, datada e assinada por responsavel da unidade de recursos

humanos ou autoridade superior da instituicdo em que trabalha ou trabalhou, na qual conste expressamente a funcédo para a qual
concorre, periodo e atividades desenvolvidas ou;

4.5.3. No caso de experiéncia profissional como auténomo, mediante contratos ou Recibos de Pagamentos de Auténomo (RPA) ou
notas fiscais de servico ou declaragéo de imposto de renda, devendo constar expressamente o emprego/fungdo desempenhadas e as
atividades desenvolvidas, compativeis com o cargo a que se candidata;

4.5.4. No caso de experiéncia profissional no_exterior, mediante certiddo da instituicdo para a qual trabalhou acompanhada de
tradugéo para a lingua portuguesa, feita por tradutor juramentado, datada e assinada, na qual conste expressamente o cargo/fungéo
desempenhado, periodo e atividades desenvolvidas;

4.5.5. No caso de experiéncia como cooperativado, mediante Declaracdo assinada pelo dirigente méximo da entidade a qual se
vincula ou vinculou formalmente, na qual conste expressamente o cargo/emprego/funcéo desempenhado e as atividades desenvolvidas,
compativeis com o cargo a que se candidata;

4.5.6. Certiddes emitidas por escrivaes, chefes ou diretores de Secretaria de Juizo ou Juizados Especiais, atestando patrocinio de feitos
que tramitam ou tramitaram perante o referido juizo na area de atuagdo do processo seletivo;

4.5.7. As Certidées e/ou Declaracées de que tratam os subitens 4.5.3 e 4.5.5, devem ser assinadas pelo dirigente maximo da entidade
a qual o candidato se vincula ou vinculou formalmente, no caso de experiéncia como contratado ou cooperativado, datada e assinada, na
qual conste expressamente o cargo/fungdo desempenhado, periodo e as fungdes desenvolvidas, ou

4.5.8. Demonstrativo de pagamento desde que conste a data de ingresso no cargo/funcéo e na instituicdo, més de referéncia e a fungéo
para a qual concorre;

4.5.9. Estagios ndo serdo considerados para fins de comprovagéo de experiéncia profissional;

4.5.10. A apresentacéo da copia do contrato sem a certiddo e/ou declaragéo de tempo efetivamente trabalhado, ndo seré considerada
para fins de pontuacgéo;

4.5.11. Sera considerada para fins de pontuacéo a experiéncia profissional comprovada a partir da data respectiva da declaragéo de
concluséo do curso.

4.5.12. As capacitagcdes realizadas antes da graduacdo néo serédo consideradas para fins comprobatérios.

4.5.13. Qualquer informagé&o falsa ou hdo comprovada geraréa a eliminagéo do candidato do presente processo seletivo, sem prejuizo de
outras sangbes cabiveis.

4.5.14. Nao serd admitido e computado o tempo de servico prestado concomitantemente, para fim de pontuagdo de experiéncia
profissional.

4.5.15. O registro e a declaracéo de experiéncia apresentada pelo candidato que nao identificar claramente a correlagéo das atividades
exercidas com a funcéo pretendida, ndo sera considerada para fins de pontuacéo.

4.5.16. Monitorias, simpdsios, congresso e eventos similares, ndo serdo considerados para fins de comprovacéo de experiéncia
profissional.

5. DA CLASSIFICAGAO FINAL:
5.1. Aclassificacéo final no certame dar-se-a através da pontuacéo obtida na Avaliagéo Curricular;

5.2. Seré eliminado da selegéo o candidato que nao comprovar a escolaridade exigida, experiéncia profissional de, no minimo, 06 (seis)
meses para a fungédo a qual concorre, bem como néo atingir, no minimo, 30 (trinta) pontos na Avaliagédo Curricular;

5.3. O candidato eliminado n&o recebera classificagéo alguma no certame;

5.4. O candidato que ndo apresentar documentagdo comprobatéria de alguma informacéo curricular prestada no ato da inscricdo
receberd pontuagdo zero no item correspondente.

5.5. Arelacdo nominal dos aprovados sera emitida por ordem decrescente da classificacéo por fungéo, discriminando as pontuacées
em listagem separadas, onde as Pessoas com Deficiéncias — PCD figuraréo nas 02 (duas) listagens, ou seja, naquela especifica para as
vagas de pessoas com deficiéncia e na listagem das vagas de concorréncia geral.

6. DOS CRITERIOS DE DESEMPATE:

6.1. Serao utilizados como critérios de desempate, sucessivamente:

a) Idade civil mais avancada;
b) Ter sido jurado — Lei Federal n.° 11.689/2008 que alterou o art.440 do CPP.

6.2. Nada obstante o disposto no subitem acima transcrito, fica assegurado aos candidatos que tiverem idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, nos termos do art. 27, da Lei Federal n.° 10.741/2003 (Estatuto do ldoso), a idade mais avangada como primeiro critério
para desempate, sucedido dos outros previstos neste item “Dos Critérios de Desempate”.

6.3. Ocorrendo, ainda, o empate de idade, em funcdo da data de nascimento, serdo analisadas as Certidées de Nascimento dos
candidatos empatados, para constatar o desempate em hora(s), minuto(s) e segundo(s).

7. DOS RECURSOS:

7.1.  Os candidatos poder&o interpor recurso contra o resultado da Avaliagéo Curricular, dispondo do periodo informado no Calendério (Anexo II).

7.2.  Osrecursos deverdo ser encaminhados a Comissdo Executora do Processo Seletivo - SIDH, situada na Praca Arsenal da Marinha,
s/n, Bairro do Recife — CEP: 50.030-360 — Térreo, no horario de 09:00 as 12:00hs, ou através de SEDEX, com aviso de recebimento (AR),
utilizando-se sempre o Modelo do Anexo IV, deste Edital.

7.3. Os recursos interpostos serdo respondidos pela Comissédo Executora do Processo Seletivo - SIDH, até a data especificada no
Anexo ll, através de veiculagéo na internet, sendo visualizados na pagina de consulta da situagdo do candidato http://www.sjdh.pe.gov.br

7.4. Naéo sera aceito recurso via fax, correio eletronico (e-mail) ou qualquer outro meio diverso daquele previsto no edital.
7.5. Recursos inconsistentes, em formulario diferente do exigido ou fora das especificacdes estabelecidas neste Edital serdo indeferidos.

7.6. Nao serdo apreciados os recursos interpostos fora do prazo estipulado neste edital, bem como, os apresentados contra avaliagéo,
nota ou resultado de outro(s) candidato(s), sendo, de imediato, desconsiderados.

7.7. O resultado do julgamento dos recursos sera devidamente divulgado, para que se produzam os efeitos administrativos e legais e
estar&o disponiveis no endereco eletrénico http://www.sjdh.pe.gov.br.

7.8. Os recursos devem ser preenchidos com letra legivel, com argumentagdes claras e precisas.
7.9. A Secretaria de Justica e Direitos Humanos néo se responsabilizara por recursos postados via SEDEX, fora do prazo constante do Anexo Il.

7.10. Né&o serdo aceitos novos documentos quando da interposi¢éo dos recursos.

8. DA CONTRATAGAO:

8.1. Os candidatos aprovados serdo contratados na forma prevista na Lei Estadual n® 14.547/2011, para exercerem suas atividades no
ambito da SJDH, devendo ter disponibilidade para desenvolver atividades no ambito territorial do Estado de Pernambuco.

8.2. A Secretaria de Justica e Direitos Humanos no enderego eletrénico (http://www.sjdh.pe.gov.br), tornara publica a lista final de
aprovados. No que se refere a contratacdo, serdo os candidatos convocados, obedecendo - se a ordem de classificagdo, mediante
telegrama dirigido ao enderego constante na ficha de inscri¢géo do candidato convocado, sendo ele o Unico responsavel por correspondéncia
nao recebida, em virtude de inexatiddo no endereco informado. O ndo atendimento a convocagéo no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, pelo
candidato, ird exclui-lo, automaticamente, do certame, sendo convocado o candidato seguinte na listagem final de aprovados.

8.3. Os exames pré-admissionais (avaliagdo da condicdo de saude fisica e mental) serdo realizados as expensas dos candidatos,
quando convocados para a contratacéo.

8.4. Para a formalizacdo do contrato de trabalho do profissional devidamente aprovado e classificado na Selecdo, deverdo ser
apresentados os seguintes documentos, além de outros exigidos neste Edital:

a) CPF - Cadastro de Pessoa Fisica (original e copia);

b) Cartdo PIS ou PASEP (caso nao seja o primeiro contrato de trabalho);

c) Cédula de Identidade (original e copia);

d) Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS;

e) ldentidade Profissional (comprovacéo de registro no érgéo fiscalizador da profissédo — OAB), original e cépia;

f) Certiddo de Nascimento, se solteiro; ou Certiddo de Casamento, se casado (original e cépia), ou declaragéo de unido estavel;
g) Certificado Militar (comprovar estar em dia com as obrigagdes militares), se do sexo masculino (original e cépia);

h) Titulo de Eleitor e a comprovacéo do cumprimento das obrigages eleitorais (original e copia);

i) 02 (duas) fotos coloridas 3x4 (trés por quatro) recentes;

j) Registro Civil dos filhos se houver (original e cépia);

k) Comprovacéo do nivel de escolaridade exigido para a funcéo pleiteada (original e copia);

)  Atestado ou Certiddo Negativa de Antecedentes Criminais Federal e Estadual;

m) Certiddo Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, expedida pelo Conselho Nacional de Justica (http://www.cnj.jus.br);
n) Registro Civil dos filhos, se houver;

o) Comprovante de residéncia emitido em seu nome.

8.5.  Ané&o observancia do prazo estipulado para entrega dos documentos, bem como a apresentacéo de documentagéo incompleta ou
em desacordo com o estabelecido neste edital, impedira a contratacéo do candidato, a qualquer tempo, em decorréncia da presente selecéo.

8.6. Os candidatos aprovados poderéo ser contratados por um periodo de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado,
por iguais periodos, até o limite maximo de 06 (anos), se do interesse das partes e observado os termos e prazos da Lei Estadual n.®
14.547/2011 e suas alteragdes, respeitando-se o numero de vagas, ordem de classificacéo e disponibilidade orcamentéria e financeira da
Secretaria de Justica e Direitos Humanos.

8.7.  As contratagdes serdo rescindidas, a qualquer tempo, quando: conveniente ao interesse publico; verificada a inexatiddo ou
irregularidade nas informagdes prestadas durante o processo seletivo; constatada falta funcional; verificada a auséncia de idoneidade
moral, assiduidade, disciplina, eficiéncia e/ou aptiddo para o exercicio da funcéo; ou quando cessadas as razdes que lhe deram origem.

8.8. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAGAO:

8.8.1. Parainscricdo, o candidato devera satisfazer as seguintes condicoes:

a) Ter sido aprovado no processo seletivo;

b) Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas previstas no art. 12, §1°, da Constituicdo Federal;

c) Atender aos requisitos da fungéo a que concorreu;

d) Estar em dia com as obrigacdes eleitorais;

e) Ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporacéo, se do sexo masculino;

f) Ter idade minima de 18 (dezoito) anos completos ou emancipados civimente;

g) Ter aptid&o fisica e mental para o exercicio das atribuicdes da fungéo;

h) Firmar declaracéo de n&o estar cumprindo sangéo por inidoneidade, aplicada por qualquer 6rgéo publico e/ou entidade da esfera

federal, estadual ou municipal; bem como nédo exercer funcéo, emprego ou fungéo publica nos referidos entes publicos;

i) Cumprir as determinagdes deste Edital;

i) N&o acumular cargos, empregos ou fungdes publicas, a ndo ser nos casos constitucionalmente permitidos;

k) Né&o estar impedindo de firmar nova Contratacdo Temporaria no émbito do Poder Executivo do Estado de Pernambuco, por
alcance de intersticios de que trata, de outros, o art. 9° da Lei n® 14.547, de 21 de dezembro de 2011, e alteracdes.

9. DAS DISPOSIGOES FINAIS:

9.1.  Ainscri¢do do candidato implicara na aceitagdo das normas para a selegdo contidas neste Edital e nos comunicados que vierem
a ser publicados/divulgados.

9.2, Nenhum candidato podera alegar o desconhecimento do presente Edital, ou de qualquer comunicado posterior e regularmente
divulgado, vinculado ao certame, ou utilizar-se de artificios de forma a prejudicar o seu bom andamento do processo seletivo simplificado.

9.3.  Acarretara a eliminagdo do candidato na selecéo, sem prejuizo das sangdes penais cabiveis, a burla ou a tentativa de burla a
quaisquer das normas definidas neste Edital ou em outros comunicados relativos ao certame.

9.4. Ocorrendo a comprovagao de falsidade de declaragéo/informacéo ou de inexatiddo dolosa ou culposa dos dados expressos no
Formulério de Inscrigdo, bem como falsidade e adulteragéo dos documentos apresentados pelo candidato, o mesmo tera sua inscricdo
cancelada, e a anulagdo de todos os atos dela decorrentes, independentemente da época em que tais irregularidades vierem a ser
constatadas, além de sujeitar o candidato as penalidades cabiveis.

9.5. O resultado final do processo seletivo simplificado sera homologado, através de publicacdo no Diario Oficial do Estado de
Pernambuco, através de Portaria Conjunta SAD/SJDH, na qual constara duas relagées de candidatos classificados, em ordem decrescente
de classificacéo, contendo o nome do candidato e pontuacéo final respectivamente, a primeira contendo todos os classificados e, a
segunda, contendo, apenas, os candidatos classificados portadores de deficiéncia.

9.6. O resultado da selecéo simplificada sera motivo de publicidade ainda na internet através do endereco http://www.sjdh.pe.gov.br.,
sendo de responsabilidade do candidato acompanhar comunicados, convocacdes e o proprio resultado final da selecéo.

9.7. A Administracdo Publica Estadual, através da Secretaria de Justica e Direitos Humanos nao assumird despesas com
deslocamentos, hospedagem dos candidatos durante a sele¢éo ou por mudanca de residéncia apds a sua contratagéo.

9.8. Aaprovacao e a classificagdo final, na presente Selecédo, gera apenas expectativa de direito, ndo confere ao candidato selecionado
o direito & contratagdo, apenas impede que a Secretaria das Cidades preencha as vagas fora da ordem de classificagéo. A SJDH reserva-
se o direito de formalizar as contratagdes em nimero de vagas autorizadas no Edital e que atenda ao interesse e as necessidades dos
servigos, de acordo com a disponibilidade orgcamentaria e financeira.

9.9. Néo ser&o aceitos protocolos dos documentos exigidos para fins de classificagéo.

9.10. Nao sera fornecido ao candidato documento comprobatério de classificagdo ou aprovagdo no presente processo simplificado.
Para esse fim, utilizar-se-a a publicacdo no Diario Oficial do Estado.
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9.11. O candidato devera manter atualizado o seu enderego na entidade executora da Selegéo - SIDH, enquanto estiver participando
do Processo Simplificado e apés a homologacgéo do resultado final, para efeito de futuras convocagées. Séo de inteira responsabilidade
dos candidatos os prejuizos decorrentes da ndo atualizagéo de seu endereco.

9.12. Podera a Administragéo rescindir o contrato de trabalho antes do seu termo final, pelo desaparecimento da necessidade, publica
ou pela extingdo ou conclusdo do projeto que ensejou a contratagdo, pela auséncia de idoneidade moral, assiduidade, disciplina,
eficiéncia e/ou aptidéo para o exercicio da funcédo pelo contratado de acordo com o previsto na Lei n.° 14.547/2011.

9.13. Arescisdo do contrato por iniciativa do contratado deve ser comunicada, por escrito, 8 SIDH, com antecedéncia minima de, no
maximo, 30 (trinta) dias, para que o servico ndo tenha prejudicado a sua regular prestacéo. Neste caso, podera ser convocado o proximo
candidato da lista de classificados, nos termos da Lei Estadual n.® 14.547/2011.

9.14. Para celebragdo de novo vinculo temporario com pessoal anteriormente contratado, devera ser observados os intersticios
constantes do art. 9.° da Lei Estadual n.° 14.547/2011.

9.15. Pela SIDH devera ser mantida em arquivo impresso ou eletrénico por no minimo 06 (seis) anos, a documentagéo referente a
todas as etapas da presente selecdo simplificada, em atendimento a Resolugéo n.° 14, do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ.

9.16. Os casos omissos deste Edital serdo resolvidos pela Comiss&do Coordenadora do Processo Seletivo, instituida por esta Portaria,
ouvida ainda a entidade executora (SJDH), no que couber.

9.17. A interpretacdo do presente Edital deve ser realizada de forma sistémica, mediante combinagdo dos itens previstos para
determinada matéria consagrada, prezando pela sua integragéo e correta aplicagéo, sendo dirimidos os conflitos e duvidas pela Comisséo
Coordenadora do Processo Seletivo, ouvida ainda a entidade executora, quando necessario.

9.18. Todos os horarios previstos neste edital correspondem ao horério oficial do Estado de Pernambuco.
ANEXO |

DAS ATRIBUICOES/FUNGOES, VAGAS, REQUISITOS GERAIS PARA A CONTRATAGAO, VENCIMENTOS E JORNADA DE
TRABALHO.

Funcao de Assessor Juridico:

Remuneragdo mensal: R$ 3.000,00 (trés mil reais).
Jornada de trabalho: 40 (quarenta) horas semanais.
Vagas: 20 (vinte)

Requisitos: Diploma ou Declaragdo de concluséo de Curso de Graduacéo em Direito, emitido por instituicéo oficialmente reconhecida/
autorizada pelo érgéo competente; inscricdo em condig6es regulares no Orgéo de representacéo da categoria profissional: Ordem dos
Advogados do Brasil — OAB; exercicio profissional como Advogado, por no minimo 06 (seis) meses.

Atribuigoes: Promover reunides de conciliagdes entre consumidor e fornecedor; Executar as atividades com os mais elevados padrées
de competéncia, integridade profissional e ética; Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamacgées
ou orientagdes se obriga a atender prontamente; Construcdo de procedimento-padréo para a elaboragdo de pareceres; Recepcionar e
orientar o consumidor; Elaborar minutas, contratos, convénio e demais documentos de interesse do PROCON/PE; Participar das reunides
com o coordenador do projeto; Manter informagdes atualizadas sobre reclamagdes do consumidor; Registrar as dentncias no Sistema
Nacional de Informacées de Defesa do Consumidor - SINDEC e tomar medidas para soluciona-las; Instaurar procedimento administrativo
em face de qualquer noticia de leséo ou ameaca de lesdo a direito do consumidor; Promover junto a policia a instauragdo de inquérito
para apreciagé@o de delito contra os consumidores, nos termos da lei; Comunicar solugdo da dentncia ao consumidor e determinar
arquivamento do processo; Acompanhar as reclamagées encaminhadas a Defensoria Publica, ao Ministério Publico e aos Juizados
Especiais; Atendimento habil nas demandas apresentadas, com a emissdo do respectivo posicionamento juridico, em conformidade
com a natureza da consulta; Manter atualizado o cadastro de reclamacgdes fundamentadas contra fornecedores de produtos e servicos.
Realizar audiéncias de conciliagédo, bem como confeccionar julgamentos administrativos; Proceder diligéncias e fiscalizagbes; Manusear
as ferramentas do SINDEC; Realizar palestras.

LOTAGAO: Recife - PROCON-PE.

ANEXO Il
CALENDARIO DE ATIVIDADES
ATIVIDADE DATA/PERIODO LOCAL
Inscrigdo (Via SEDEX ou 31/05/2016 a 16/06/2016 Secretaria de Justica e Direitos Humanos, situada na Praca

Arsenal da Marinha, s/n, Bairro do Recife — CEP: 50.030-360 —

diretamente na sede da SJDH) Térreo, no horario de 8 as 12h, em dias Uteis.

Postagem até 16/06/2016

Resultado preliminar da

. . 18/07/2016
avaliac&o curricular

http:/iwww.sjdh.pe.gov.br

Secretaria de Justica e Direitos Humanos, situada na Praca
Arsenal da Marinha, s/n, Bairro do Recife — CEP: 50.030-360 —
Térreo, no horario de 8h as 12h, em dias Uteis

19 a2 21/07/2016
Postagem até 21/07/2016

Recurso (Via SEDEX ou
diretamente na SJIDH)

Julgamento do Recurso 22/07/2016 a 19/08/2016 http://www.sjdh.pe.gov.br

Resultado final 22/08/2016 http://www.sjdh.pe.gov.br

ANEXO Il
FORMULARIO DE INSCRIGAO
1. DADOS PESSOAIS:

NOME DO CANDIDATO

N° DO DOC. DE IDENTIDADE ORGAO EXP. UF

N° DO CPF/CIC DO CANDIDATO

ENDEREGO (RUA, AVENIDA, PRAGA)

NUMERO APTO COMPLEMENTO

BAIRRO

CIDADE UF

TELEFONE FIXO

CELULAR1 CELULAR 2

E-MAIL

2. OPGAO DO CANDIDATO (FUNGAO):

3. CANDIDATO E PESSOA COM DEFICIENCIA NA FORMA DA LEI? SIM( ) NAO( ) Qual?

4. CANDIDATO CONCORRERA, NESTA SELEGAO, AS VAGAS DE PESSOAS COM DEFICIENCIA?
SIM() NAO()

5. TITULAGAO DO CANDIDATO EM CURSOS DE:
® GRADUAGAO:

POS-GRADUAGAO/ESPECIALIZAGAO:

® MESTRADO:

® DOUTORADO:

6. EXPERIENCIA PROFISSIONAL:

LOCAL:
Data de Inicio: / / Data do Término / / Tempo de Servico (ano, meses, dias):

LOCAL:
Data de Inicio: / / Data do Término / / Tempo de Servico (ano, meses, dias):

LOCAL:
Data de Inicio: / / Data do Término / / Tempo de Servico (ano, meses, dias):

LOCAL:
Data de Inicio: / / Data do Término / / Tempo de Servico (ano, meses, dias):

LOCAL:
Data de Inicio: / / Data do Término / / Tempo de Servico (ano, meses, dias):

LOCAL:
Data de Inicio: / / Data do Término / / Tempo de Servico (ano, meses, dias):

Assumo inteira responsabilidade pelas informagdes prestadas e declaro estar ciente das penalidades cabiveis.

/ /
Local e Data

Assinatura do(a) Candidato(a)
ANEXO IV
FORMULARIO PARA RECURSO
Nome do candidato:
A Comiss&o Executora do Processo Seletivo Simplificado:

Como candidato & Selegéo Publica Simplificada para a SJDH, para a fungéo de
Avaliagéo Curricular, sob os seguintes argumentos:

, interponho recurso contra a

Recife, ___de de 2016.

Assinatura do Candidato
ANEXO V
DECLARAGAO

Dados do médico:
Nome completo
CRM / UF:
Especialidade:
Declaro que o (a) Sr(?) Identidade n° , CPF n°

, inscrito(a) como Pessoa com Deficiéncia na Selecdo Simplificada concorrendo a uma vaga para a fungéo de
, conforme Portaria Conjunta SAD/SJDH n° 064, de 27 de maio de 2016, fundamentado no exame clinico e
nos termos da legislagdo em vigor (Decreto Federal n°® 3.298/1999), (é/nao é) portador (a) da Deficiéncia (fisica/
auditiva/visual) de CID 10 , em razdo do seguinte quadro:

Diante disso, informo que sera necessario:

() Deficiéncia fisica: acesso especial a sala onde sera realizada a prova escrita, em razéo de dificuldade de locomogéo por paralisia de
membro (s) inferior (es).

() Deficiéncia fisica: auxilio no preenchimento do cartéo de resposta da prova, em razéo da dificuldade motriz de membro (s) superior (es).
( ) Deficiéncia auditiva: presenca de intérprete de libras na sala onde sera realizada a prova escrita para comunicagéo do candidato com
fiscal de prova para prestar os esclarecimentos necessarios, uma vez que nédo sera permitido o uso de Prétese Auditiva.

() Deficiéncia visual: prova em Braille.

Deficiéncia visual: prova com letra ampliada para corpo .

() O (A) candidato (a) ndo € pessoa com deficiéncia, ndo havendo necessidade de atendimento especial no momento da realizag&o dos
exames.

NOTA: O (A) candidato (a) inscrito (a) como Pessoa com Deficiéncia é obrigado (a) a, além deste documento, para a andlise da comisséo
organizadora do concurso, encaminhar em anexo exames atualizados e anteriores que possam comprovar a Deficiéncia (laudo dos
exames acompanhados da tela radiolégica, escanometria, Tomografia Computadorizada, Ressonancia Magnética, Audiometria,
Campimetria Digital Bilateral, estudo da acuidade visual com e sem correcéo, etc.).

Recife, / /_2016

Ratifico as informagées acima.
Ass. ¢/ Carimbo do Médico

Legislagdo de referéncia



